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Apontamento sobre a autonomização do direito 
penal no ensino universitário português
1 Ver, por todos, G. Braga da Cruz, O direito subsidiário na história do direito 
português, Coimbra 1975 (scp. da «Revista Portuguesa de História», tomo XIV). Apresenta 
uma interessante a meritória sugestão, que, todavia não parece abalar o entendimento 
tradicional, José A. Duarte Nogubira, Algumas reflexões sobre o direito subsidiário nas Orde­
nações Afonsinas, in «Revista de Direito e de Estudos Sociais», ano XXIV, Coimbra, 1980, 
págs. 281 e segs..
1. Como não se ignora, existiam tradicionalmcntc duas Facul­
dades jurídicas: a dc Leis c a de Cânones. A primeira dirigia-sc ao 
ensino do direito romano contido nas compilações justinianeias, 
que integravam a obra complexiva mais tarde denominada «Corpus 
Juris Civilis». Enquanto, na segunda dessas Faculdades, também o 
estudo se reconduzia aos preceitos do paralelo «Corpus Juris Canonici», 
composto por colcctâneas dc normas elaboradas desde o século xn. 
As cátedras e as catedrilhas, ou cadeiras menores, tomavam, via de 
regra, a designação das horas canónicas cm que eram
Considerava-se o direito pátrio algo de secundário no 
tico. Bastaria intruir os juristas de acordo com os quadros do direito 
romano e do direito canónico. Tal preparação era havida como 
suficiente para o prefeito entendimento das Ordenações e das nor­
mas avulsas que as completavam. Aliás, ficava uma larga margem à 
aplicação dos preceitos subsidiários, em que os direitos romano e 
canónico e as doutrinas neles baseadas tinham posição fundamental1.
Cumpre ressalvar uma diversa atitude quanto à literatura jurídica. 
Ainda durante esse período, o nosso direito foi constituindo objecto 
de comentários, de obras de processo e de casuística, que se 
destinavam cssencialmentc à prática forense. Os autores dos séculos
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2 Sobre o humanismo jurídico, pode consultar-sc Nuno Espinosa Gomes da Silva, 
Humanismo e Direito em Portugal no Século Xl7I, Lisboa, 1964. Entre a larga bibliografia estran­
geira, destacam-sc Guido Kisch, Htmianismus und Jurispnidenz. Der Katnpf zwischen mos 
italicus tmd mos gallicus an der Univcrsitãt Bascl, Bascl, 1955, c Domenico Mafeei, Gli Inizi dcl 
Umanesinto Giuridico, Milano, 1956. Com especial interesse para o tema dc que nos ocupamos, 
ver Vox Weder, Influencia de la literatura jurídica espatiola en el Derecho Penal común alenian, 
in «Anuário dc Historia del Derccho Espanol», tomo XXIII, Madrid, 1953, págs. 717 c segs., 
c F. Schaffstein, La detida etiropeadel derecho penal en la epoca del humanismo, Madrid, 1957 
(trad. castelhana dc J. M. Rodriguez Devesa).
3 Quanto ao ensino jurídico durante o período mencionado, ver o nosso artigo Leis, 
Direito (Faculdades de), Cânones,in «Dicionário de História dc Portugal», vol. II, Lisboa, 1965, 
págs, 677 e segs..
2. O referido ensino dc tipo bolonhês, que orientava, na gene­
ralidade dos países, a formação dos juristas, manteve-se, entre nós, 
até à segunda metade do século xvni. As modificações sucessivamente 
introduzidas, desde a fundação do Estudo Geral dionisiano, não 
atingiram a estrutura pedagógica e a correspondente actividadc 
científica3. Apenas as reformas pombalinas produziram expressivas 
alterações nos domínios da legislação, da jurisprudência c do ensino 
do direito, como reflexo das ideias filosóficas e jurídicas que então 
marcavam a modernidade da Europa culta. É conhecida a influência
xvi e xvn bem o testemunham. Mas só muito raro o seu estudo 
penetrava no claustro das Faculdades dc Leis e dc Cânones.
O ensino universitário acolhia o método analítico, dc raiz 
escolástica. Quer dizer: após a leitura de disposições desses textos 
romanísticos ou canonísticos, o professor comentava-os, expondo c 
apreciando as vátias opiniões c os seus argumentos, estabelecendo o 
confronto com outros preceitos, para, fmalmentc, concluir pela 
orientação reputada mais razoável. Vivia-sc sob o império dos autores 
consagrados que definiam a «opinião comum», ou mesmo a «opinião 
mais comum».
A este respeito, verificou-se, no ciclo imediato à instalação da 
Universidade em Coimbra por D. João III, uma certa abertura às 
ideias do humanismo jurídico, que se mostravam adversas ao predo­
mínio da autoridade e defendiam a independência do intérprete na 
tarefa hermenêutica c de aplicação do direito. Também se procurou 
impedir uma análise excessiva c dispersiva dos textos, que prejudicava 
a extensão das matérias versadas durante o tempo lectivo. Tratou-se, 
contudo, dc surto muito fugaz2.
AUTONOMIZAÇÃO DO DIREITO PENAL NO ENSINO UNIVERSITÁRIO 59
elenco das
4 Sobre o tema, consulte-se L. Cabral db Moncada, Um vtummistm português da 
século XVIII: Luís António Verney e Italia e Portogallo nerSetteceiito, in «Estudos da História do 
Direito», vol. III, Coimbra, 1950, rcspccitvamente, págs. 1 e segs. e págs. 153 e segs., 
assim como Conceito e função da jurisprudência segundo Verney, in «Boletim do Ministério da 
Justiça», n.° 14, Lisboa, Setembro de 1949, págs. 5 e segs..
5 Cfr. Paulo Merèa, Lance de olhos sobre o ensino do direito desde 1772 olé 1804, Coimbra, 
1958, págs. 14 e segs. (sep. do «Boletim da Faculdade de Direito», vol. XXXIB).
exercida por Luís António Vcrncy, já cm meados de setecentos 4. 
Todavia, levou o seu tempo a chcgar-sc aos pontos culminantes que 
representaram a chamada Lei da Boa Razão, de 18 de Agosto de 1769, 
e os Estatutos da Universidade, promulgados em 1772.
Subsistiu a divisão dos estudos juiídicos em duas Faculdades. 
Foram, porem, substanciais as mudanças introduzidas no 
disciplinas c sob o aspecto metodológico.
O quadro das matérias revela uma ruptura flagrante com o pas­
sado, embora o núcleo central dos cursos de Leis e de Cânones 
continuasse a ser composto, rcspcctivamentc, pelos textos de direito 
romano e de direito canónico. Criaram-se, na verdade, cadeiras 
novas: além da destinada ao direito natural, onde se fundiam, segundo 
os próprios Estatutos, não só o direito natural cm sentido estrito, 
mas ainda o «direito público universal» c o «direito das gentes», 
estabelcceu-sc o ensino das instituições do direito pátrio c da sua 
história.
Por outro lado, detcrminou-sca adopção do método que se desig­
nava de «sintético-demonstrativo-compendiário», inspirado princi­
palmente no sistema das Universidades alemãs. Com as palavras 
sucessivas que integram essa trilogia, logo se procurou marcar 
uma clara orientação: impunha-se fornecer aos estudantes um cons­
pecto geral de cada disciplina, através dc definições e da sistematização 
das respectivas matérias, seguindo uma linha de progressiva comple­
xidade; passar-se-ia de umas proposições ou conclusões às outras só 
depois do esclarecimento científico das precedentes e como sua 
dedução; tudo isto acompanhado de manuais adequados, inclusive 
sujeitos a aprovação oficial5. Dc acordo com o método analítico, 
até então seguido, o lente não raro ocupava o ano inteiro no 
comentário de uma lei ou dc um título do direito romano ou do direito 
canónico, levando a exege às derradeiras minúcias. Atribuía-se-lhe 
agora a missão de organizar a sua docência de modo a que 
abrangesse toda a matéria do programa, com o objectivo de os estu-
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6 Cfr. Paulo Me«êa, O ensino do direito, in «Jurisconsultos Portugueses do Século XIX», 
vol. I, Coimbra, 1974, pág. 174. A respeito dos primeiros passos da execução da reforma 
pombalina, ver ainda Paulo Mehêa, Lance de olhos sobre o ensino do direito desde 1772 até 1804, 
dt., Rol dos Lentes das Faculdades de Cânones e Leis desde 1772 (Reforma Pombalina), 
Coimbra, 1958 (scp. do «Boi. da Fac. de Dir.t, dt., vol. XXXIU), e, Notas sobre 
alguns lentes de direito pátrio no período de 1772-1804, Coimbra, 1961, (scp. do «Boi. da Fac. 
de Dir.», dt., vol. XXXVI).
dantes alcançarem uma visão de conjunto e cientificamente ordenada 
de cada uma das disciplinas.
Aquele antigo método sobreviveu apenas cm duas cadeiras do 
fim do curso, para aprendizagem da interpretação e execução das leis. 
Mas tal análise dos textos deveria ser precedida de noções gerais de 
hermenêutica jurídica c relativas à aplicação das normas aos casos 
ocorrentes.
Como se indicou, os Estatutos de 1772 estabeleceram o ensino 
do direito pátrio, condensado numa única cadeira obrigatória para 
legistas e canonistas. Frequentava-sc no último ano da formatura, 
que era o quinto, correspondendo os anteriores à obtenção do simples 
bacharelato. Portanto, o seu estudo apenas se impunha aos que 
desejavam ascender a bacharéis formados.
Acresce que o ensino dessa cadeira deveria incluir noções preli- 
nares, direito pátrio público (interno), direito pátrio «particular» 
e prática. Em virtude da extensão e diversidade das matérias — para 
inais, impondo-se, na exposição do direito «particular» pelo método 
sintético, a sequência das Ordenações Filipinas —, só exporá- 
dica c incompletamente se atingia a parte relativa ao direito 
criminal, cujor aspectos substantivos e de processo se encontravam 
cm conjunto disciplinados no livro V6.
Pouco atenuava tais exíguos limites a orientação preconizada 
de que os professores das cadeiras de direito romano insistissem, 
sobretudo, nas matérias que tinham uso em Portugal, cotejando-as, 
com as providências paralelas das nossas leis. Tratava-se de um 
expediente muito discreto de suprir a escassa atenção prestada aos 
preceitos propriamente nacionais.
Entretanto, o Alvará de 16 de Janeiro de 1805 viria modificar 
o referido plano de estudos. A organização do ensino jurídico 
continuou a basear-se na reforma pombalina. Operou-se, contudo, 
uma alteração relevante que pôs termo à primazia do direito 
romano. Com efeito, a leccionação do direito pátrio passou a
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7 Trata-se, respectivanientc, da Historia Juris Civil is Lusitani, Lisboa, 1788, das 
Institutiones Juris Civilis Lusitani aun Publici tum Privati, Lisboa, 1789-1793 (liv. I -1789; liv. II 
c III—1791; liv. IV-1793), c das Institutiones Juris Criminalis Lusitani, Lisboa, 1794. Foi a 
Academia das Ciências de Lisboa que promoveu a !.• edição da Historia e das Institutiones 
de Mello Freire (sessões de 13 de Março e de 10 de Novembro de 1788). Esses compêndios, 
redigidos em latim, encontram-se publicados, numa excelente versão portuguesa de Miguel 
Pinto db Meneses, iu «Boi. do Min. da Jus.», cit.: a História do Direito Civil Português 
nos n.°* 173 a 175, as Instituições de Direito Civil Português nos n.°* 161 a 164 e as Instituições 
de Direito Criminal Português nos n.°* 155 e 156. Sobre as várias edições das referidas obras 
de Mello Freire, ver o prefácio de Francisco José Velozo à tradução das Instituições 
de Direito Criminal, in «Boi. do Min. da Just.», cit., n.° 155, págs. 35 e segs..
8 Ver Paulo Merêa, Notas sobre alguns lentes de direito pátrio tio período de 1772-1804, 
cit., págs. 7 c segs., e os nossos Temas de História de Direito, Coimbra, 1970, págs. 16 c segs. 
(sep. do «.Boi. da Fac. de Dir.», cit., vol. XLIV).
3. Uma das aspirações da reforma pombalina consistiu em os 
professores organizarem compêndios «breves, claros e bem orde­
nados», que substituíssem as tradicionais postileis— ou seja, os aponta­
mentos manuscritos que circulavam entre os estudantes, reproduzindo 
grosseiramente as prelecções das aulas. Enquanto se aguardava a sua 
elaboração, seguir-se-iam as correspondentes obras estrangeiras que 
não escasseavam, de modo especial, na Alemanha c Itália. Mas a 
utilização provisória desses livros acabou por se ir prolongando, em 
face do inêxito do plano dos compêndios portugueses.
Não obstante as sucessivas insistências dos poderes públicos e os 
lentes comissionados se haverem lançado a trabalho, só os manuais 
de Pascoal José de Mello Freire vieram a ser oficialmente adoptados. 
Estes constituem um tríptico relativo à história do direito pátrio, 
às instituições de diieito civil, abrangendo quatro livros impressos 
em outros tantos volumes, c às instituições de direito criminal7.
Conhecem-se algumas lições manuscritas ou impressas que servi­
ram de base ao ensino do direito pátrio até 1805. Nesse ano, 
por Aviso Régio de 7 de Maio, as Institutiones de Mello Freire 
receberam aprovação oficial para as correspondentes cadeiras do 
3.° ano e do 4.°8. Largo tempo assim se manteriam.
abranger duas cadeiras sintéticas c uma analítica, colocadas no último 
triénio do curso. Além disso, para a prática judiciária, criou-se uma 
cadeira independente, incorporada na Faculdade de Cânones, mas a 
cuja frequência estavam vinculados os bacharéis (quintanistas) de 
ambos os cursos.
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’ É o que afirma Hans-Heinrich Jescheck, Príncipes et Solutions de la politique criminelle 
dans la reforme pénale allemande et portugaise, in «Estudos in memoriam do Prof. Doutor José 
Beleza dos Santos», vol. I, Coimbra, 1966, págs. 436 e segs..
10 Tal divergência entre as posições «teórica» c «prática» dc Mello Freire tem sido 
salientada — cfr., por todos, Eduardo Correía, Estudos sobre a evolução das penas no direito por­
tuguês, Coimbra, s.d., págs. 66 c segs., especialmentc pág. 71 (sep. do «Boi. da Fac. de Dir.>, 
cit., vol. Lin).
11 Sobre Mello Freire, além da nossa nótula in Temas da História do Direito, cit., págs. 16 
e segs., e da bibliografia aí referida, consultar Peter HUnerfeld, Die Entwicklung der 
Kriminalpolitik in Portugal, Bonn, 1971, págs. 37 e segs., Jescheck, est. e lug. cit., G. Braga 
da Cruz, O movimento abolicionista e a abolição da pena de morte (Resenha histórica), 
Lisboa, 1967, págs. 49 e segs. (sep. do «Boi. do Min. da Just.», cit., n.°* 170 a 172), 
e Eduardo Correía, Estudos sobre a evolução das penas no direito português, cit., págs. 66 e segs..
4. Apreciou-se como surgiu timidamente e se desenvolveu 
um pouco o ensino do direito pátrio. Mas a sua divisão em discipli­
nas autónomas deu-se apenas com a grande reforma dos estudos 
jurídicos produzida depois do triunfo do Liberalismo e que consistiu 
na criação da moderna Faculdade dc Direito.
Até ao momento em que esse facto se verificou, a orga­
nização do nosso ensino do direito, numa apreciação dc conjunto, 
acompanhava — c mesmo sob certos aspectos superava — a dc outros 
países. Se bem que, a respeito do alguns ramos jurídicos e das
Mello Freire ocupa a posição de precursor do nosso direito 
penal moderno. Voz autorizada compara-o a reformadores como 
Montcsquicu, Voltairc, Bcccaria ou Christian Thomasius 9.
Observa-se, contudo, que as lições de Mello Freire se revelam 
mais conformes aos princípios inspirados pelo pensamento ilumi- 
nista do que o seu Projccto dc Código Criminal. Encomendado 
em 1783, este ficou concluído no ano de 1788, mas só foi publicado 
postumamente. Inseriu-se numa tentativa dc reforma das Ordenações 
Filipinas empreendida por D. Maria I. No seu projecto, Mello Freire, 
não obstante alguns significativos progressos, ainda se mostra demasiado 
vinculado ao sistema punitivo das Ordenações e leis complementa­
res ’°. A difetença entre as ideias sustentadas nas lustitiitiones c as 
soluções do Projccto de Código Criminal talvez se deva, pelo 
menos cm parte, ao realismo a que a tarefa legislativa, sob risco de 
reformismo abstracto, não pode ser indiferente — no caso concreto, 
a consciência da falta dos meios materiais necessários para a 
melhoria do sistema de execução das reacções penais11.
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12 Cfr. Paulo Merêa, O ensino do direito, in «Jurisconsultos Portugueses do Século XIX», 
cit., vol. I, 176 e segs..
13 Sobre esta sessão da Câmara dos Deputados, de 16 de Março de 1827, consultar 
Paulo Merêa, O ensino do direito, in «Jurisconsultos Portugueses do Século XIX», cit., vol. I, 
págs. 174.
5
ciências económicas, ficássemos aquém dos planos estrangeiros de 
vanguarda. Por exemplo, quanto ao direito criminal, estava-se 
longe do incremento que o seu ensino tomou na Itália. Outro tanto 
ocorria em países como a França e a Espanha12.
Pode dizer-sc que, desde os Estatutos de 1772, se começou 
insensivelmente a preparar terreno para a unificação das tradicionais 
Faculdades de Leis e de Cânones. Nessa altura, sem dúvida, o que se 
procurava combater era o excessivo predomínio do direito romano 
e do direito canónico, através do alargamento dos horizontes do 
ensino jurídico com a introdução de novas disciplinas e, sobretudo, 
desejando-se o prestígio do direito nacional. Daí resultou um núcleo 
de cadeiras comuns a legistas e a canonistas, embora sem se avistarem 
as derradeiras consequências a que o caminho encetado conduziria.
A questão veio a assumir um aspecto diverso dentro da política 
liberal, a que não foi estranha uma notória desvalorização do direito 
canónico e eclesiástico: unificaram-se agora os dois cursos em obediên­
cia ao propósito de subalternizar a reduzir o ensino desse ramo jurí­
dico. Recordarei rapidamente como a fusão se produziu.
Antes, porém, observe-se que o referido alargamento do ensino 
do direito pátrio a duas cadeiras sintéticas pouco ou nada beneficiou 
a docência criminalística. De tal sorte que Joaquim António de 
Aguiar, antigo lente daquela disciplina, admitia, em sessão das Cortes, 
que tal matéria nunca tivesse sido versada. Nisso se lhe opôs outro 
deputado que testemunhou o ensino do direito criminal, embora 
excepcionalmente, quando frequentava o 4.° ano, em 1814-1815; 
mesmo assim, viu-se o professor forçado a «omitir todos os títulos 
que respeitavam à qualificação dos delitos c penas e tocar apenas os 
que tratam da ordem do juízo nos feitos crimes» 13.
Ainda admitindo a bifurcação do ensino jurídico, apresentou a 
Comissão Central da Câmara dos Deputados, em sessão de 5 de 
Março de 1827, um projecto de lei que substituía as cadeiras analí­
ticas por uma de hermenêutica, outra de elmentos de economia polí­
tica e uma terceira de instituições de direito criminal e princípios 
de direito comercial, que seriam comuns aos estudantes de Leis e de
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14 Cfr. Mebía, e:t. e ob. cit. na anterior nota, pág. 156.
Cânones. O projecto foi aprovado. Durante a sua larga disscmão, 
sugeriu-se que se instituísse também o ensino de medicina legal14.
A ideia da unificação das Faculdades de Leis c Cânones manifes­
tou-se, em 1833, na comissão que o Governo incumbiu de proceder 
à reforma geral da instrução pública. Foi aí proposta a fusão 
dos estudos jurídicos numa Faculdade de Ciências Morais. A comissão 
inclinou-se a dividir a Faculdade de Direito em duas classes, a de 
Direito Civil e a de Direito Administrativo, enquanto Garrett, que 
era seu secretário, defendia a reunião da teologia e do direito canónico 
numa única Faculdade.
Volvidos dois anos, em Fevereiro de 1835, o lente de matemática 
Dias Pegado deu à estampa um opúsculo onde preconizava, entre 
outras reformas, a criação de uma Faculdade de Jurisprudência. E, a 8 
de Outubro imediato, o Ministro do Reino, ao tempo Rodrigo da 
Fonseca, na sessão inaugural do Conselho Superior da Instrução 
Pública, anunciou a intenção do Executivo de reunir os cursos jurí­
dicos tradicionais, incluindo a Faculdade daí resultante cadeiras de 
economia política, direito constitucional, direito administrativo c 
direito comercial. Seguiu-se, a 19 do mesmo mês, uma portaria 
do recém-criado conselho que ordenava às Faculdades jurídicas a 
elaboração do programa de um curso completo de jurisprudência.
Contudo, a Universidade levantou protestos, baseando-se em que 
a promulgação da reforma sem aprovação das Cortes violava os prin­
cípios constitucionais. Nessa conformidade, o Governo suspendeu 
as providências já adoptadas, nomeadamente o Decreto de 13 de 
Novembro, que reduzira a uma só as duas Faculdades jurídicas.
A unificação acabou por se verificar dentro da ampla remodela­
ção de todos os sectores do ensino levada a efeito durante a 
ditadura setembrista de Passos Manuel. Em Decreto de 5 de Dezem­
bro de 1836, substituíram-se as Faculdades de Leis e de Cânones 
pela Faculdade de Direito, continuando o respectivo curso a ser de 
cinco anos, além do tradicional 6.° ano de «repetição» para os 
bacharéis formados que se candidatassem aos graus de licenciado 
e de doutor.
A reforma do Sctembrismo tomou por base as sugestões da pró­
pria Universidade. Desferiu-se um golpe decisivo no magistério do 
direito canónico e eclesiástico e do direito romano, cada um deles
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5. Eis como sc inaugurou um tipo de ensino jurídico que nada 
desmerecia quando confrontado com o que se praticava no estran­
geiro. Segue-se um período de frutuosa actividade, caracterizado pelo 
estabelecimento ou incremento de várias disciplinas, pela intro­
dução de novos métodos em certas delas e também pela redacção 
de alguns compêndios de assinalado mérito.
Não deve causar estranheza o facto de a primeira fase da vida 
da Faculdade de Direito ter sido extremamente movimentada. Tra­
tava-se da experiência inicial c da afinação de um plano de estudos 
que envolveu uma ampla mudança, com os problemas típicos dos 
períodos de transição. Desde logo, o de apurar se as duas disciplinas 
tradicionais, o direito romano e o direito canónico e eclesiástico, 
tinham encontrado a medida satisfatória. Por outro lado, importava 
acolher e desenvolver convenientemente o estudo de todas as matérias 
que os progressos jurídicos e pedagógicos iam aconselhando. São 
essas neoformações e a sucessiva autonomização de disciplinas um dos 
aspectos que tornam mais interessante a história do ensino do 
direito, desde então até nossos dias.
Contudo, durante o período que se encerra com os fins do século 
passado, não se produziram mudanças bruscas e radicais, mas apenas 
retoques na reforma de Passos Manuel. As alterações foram 
algumas vezes pouco satisfatórias, o que em parte se explica pelo 
propósito de não agravar, com a criação de mais cátedras, a situa­
ção extremamente depauperada do erário público. Tomo por base,
15 A respeito do temi, ver a nossa síntese Leis, Cânones, Direito (Faculdades de), in «Dicio- 
nário'dc História de Portugal», cit., vol. II, pág. 682esegs., c a exposição desenvolvida de Paulo 
Merêa, Como nasceu a Faculdade de Direito, 2.1 ed. corrigida, Coimbra, 1956 (sep. do «Boi. 
da Fac. de Dir.», cit., vol. de «Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor José Alberto dos Reis»),
reduzido praticamente a uma cadeira professada no 2.° ano. O estudo 
do direito pátrio, ao invés, passou a constituir o objecto quase 
exclusivo dos três últimos anos do curso, desdobrando-se em direito 
público, direito civil (duas cadeiras), direito comercial e direito cri­
minal. Isto, ao lado da cadeira de prática, que já existia, e da 
cadeira de hermenêutica, agora no lugar das antigas cadeiras analí­
ticas, as quais tinham sido, segundo parece, de escassa utilidade. 
Deu-se, ainda, a inclusão da economia política e tomou-se obriga­
tória para os quintanistas a medecina legal, frequentada na Facul­
dade de Medicina15.
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que me propus, o que
14 Uma síntese respeitante a todas as matérias pode vtr-se no nosso artigo Leis, Cânones, 
Direito (Faculdades de), in «Dicionário de História de Portugal», cit., vol. II, págs. 684 e segs.. 
Para maiores desenvolvimentos, consultar Paulo Merêa, Esboço de uma História da Faculdade 
de Direito de Coimbra, fase, t (1836-1865), Coimbra, 1952, fase. II (1865-1902) — Parte Geral, 
Coimbra, 1954, e Fase. UI (1865-1902) — As virias disciplinas, Coimbra, 1956 (sep. do «Boi. 
daFac. deDir.», cit.,vols.XXVIHaXXXI,e ainda vol. XXXIII, aditamentos a págs. 331-334).
17 Acerca do ensino do direito criminal e do direito administrativo nesse período em que 
as duas disciplinas estiveram ligadas numa única cátedra, ver Paulo Merêa, Esboço de unta 
História da Faculdade de Direito de Coimbra, cit., fase. I, respectivamente, págs. 50 e segs. 
e págs. 52 e segs., e ainda os aditamentos in «Boi. da Fac. de Dir.», cit., vol. XXXIII, pág. 333.
de acordo com o tema da resenha histórica 
aconteceu a respeito do direito penal16.
Não tardou que, um tanto supreendentemente, se sacrificasse 
esta cadeira aos estudos romanísticos. Breve se reconheceu que ficaram 
demasiado reduzidos. Logo em 1838, a própria Faculdade toma a 
iniciativa da criação de uma cadeira sintética de direito romano, que 
passa a constituir um curso bienal com a cátedra elementar já 
existente. A alteração foi introduzida através de uma Portaria de 9 de 
Outubro de 1839. Daqui resultou a integração no 3.° ano dessa nova 
cátedra de direito romano, transitando para o 4.° ano o direito público 
pátrio, em substituição da cátedra de direito criminal, que desapareceu 
e cuja matéria se anexou ao direito civil português. Assim, a benefi­
ciação do ensino do direito romano produziu-se de uma maneira infeliz, 
enquanto ocasionou um forte retrocesso no campo do direito criminal.
Aliás, ao fim de pouco tempo, procurou-se outra solução de 
algum modo menos insatisfatória e a que se poderia até reconhecer 
uma certa lógica. Em 1843, estabeleceu-se no 5.° ano uma cadeira 
de direito criminal e direito administrativo, agora à custa da fusão 
numa só cadeira do direito público português — excluída a matéria 
de direito administrativo — com o direito público universal. Reme­
deio, em todo o caso imperfeitíssimo, que, mais uma vez, obedeceu 
ao mero e confessado propósito de não ampliar o número de cadeiras 
do curso. Esta explicação afasta a ideia de que se houvesse partido de 
qualquer teorização visionando o melindroso problema dos limites 
entre o direito criminal e o direito administrativo, designadamente os 
aspectos conexos ou aproximados das duas disciplinas, como a zona 
das contravenções e o que, avant-la-lettre, se poderia considerar 
direito de mera ordenação social (Ordmtngswidrigkeit). O pensa­
mento da época encontrava-sc ainda distante das perspectivas 
modernas17.
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Entretanto, Costa Cabral, na pasta do Reino, empreendeu uma 
nova reforma da instrução pública, para o que solicitou às várias 
Faculdades alvitres sobre as alterações que conviesse introduzir nos 
rcspectivos estudos (Portaria de 10 de Março de 1843). Na sua resposta, 
a Faculdade dc Direito salientou a importância da ampliação do 
ensino do direito criminal e do direito administrativo. Contudo 
— sempre o problema endémico —, para evitar um acréscimo de 
despesa incompatível com as disponibilidades orçamentais do Estado, 
limitou-se a sugerir tão-só a criação, entendida ainda mais oportuna, 
de uma nova cadeira que permitisse o aprofundamento das matérias 
canonísticas gerais c o ensino das especialidades respeitantes ao nosso 
país.
Na sequência desta proposta, criou-se de facto uma segunda 
cadeira dc direito eclesiástico (Decreto de 20 de Setembro de 1844), 
ao lado da que se manteve. A medicina legal para juristas passou 
a estudar-se na própria Faculdade, junto dos professores de 
direito civil poituguês (cadeira do 3.° ano) e de direito cri­
minal (cadeira do 5.° ano), ainda por cima então ligado ao 
ensino do direito administrativo. Aqui temos outra estranha 
providência.
A desanexação do direito administrativo da cadeira de direito 
criminal acabou por ser resolvida ao cabo de alguns anos. O problema 
foi novamente suscitado em 1850, no relatório de uma comissão da 
Faculdade de Direito encarregada no ano anterior do estudo das alte­
rações a introduzir na Reforma de 1844. Todavia, só por Carta da 
Lei de 13 de Agosto de 1853 se criou mais uma cadeira destinada 
ao direito administrativo português e princípios de administração. 
O direito penal permanenceu no 5.° ano, agora em definitivo disci­
plina independente.
Ainda durante o século transacto continuaram a discutir-se e a 
alterar-se vários aspectos respeitantes ao ensino universitário e à 
Faculdade de Direito. Mas nada de tevelo se passou especificamente 
com o ensino do direito penal.
Observe-se que, em Outubro de 1865, a Faculdade de Direito 
instituiu novo plano de estudos por ela própria elaborado, como lhe 
cometera uma Portaria de 31 de Janeiro de 1864. Essa organização, 
que manteve as quinze cadeiras do curso repartidas por cinco anos, 
premenaceria em vigor até começos do nosso século, posto que se 
reconhecesse a conveniência de certas modificações e existissem mesmo 
tentativas da sua concretização.
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Pelo que toca ao direito criminal substantivo, conservou-se o 
seu ensino no 5.° ano, integrando a 14.° cadeira do curso, com a 
designação de «princípios gerais de direito penal e legislação penal 
portuguesa». De salientar é a nova arrumação das matérias de orga­
nização judiciária e processuais. Repartiram-se em duas disciplinas. 
Uma foi colocada no 4.° ano e recebeu o qualificativo de «organização 
judicial, teoria das acções, processo civil ordinário, compreendendo 
a execução das sentenças» (12.° cadeira). A outra, pertencente ao 
5.° ano, abrangia os «processos civis especiais, sumários, sumarís- 
simos e executivos; processo comercial e criminal, e prática judicial 
e extrajudicial» (15.° cadeira). Entendia-se por práticas judicial 
e extrajudicial as relativas ao direito adjectivo e ao direito substan­
tivo, respectivamente.
Não voltou a aludir-sc ao ensino da medicina legal. Sabe-se, 
todavia, pelo preâmbulo que antecede o Decreto n.° 4, de 24 de 
Dezembro de 1901, que a correspondente aula da Faculdade de Medi­
cina era espontaneamente frequentada por muitos quintanistas de 
direito.
6. Após a criação da cadeira de direito criminal pela reforma de 
Dezembro de 1836, e durante o tempo em que se manteve indepen­
dente, foi seu «proprietário», como então se designava a titularidade de 
cátedra, António Ribeiro Liz Teixeira, antigo lente de Cânones. 
As Institutiones de Mello Freire continuavam a constituir o com­
pêndio oficialmente adoptado, embora se tornassem cada vez mais 
desactualizadas e insuficientes.
Assinalaram-se as vicissitudes por que a disciplina passou, entre 
os anos lectivos de 1841-1842 e de 1853-1854, primeiro ligada ao 
direito civil e depois ao direito administrativo, para, finalmente, reto­
mar a sua autonomia definitiva. Ora, o ensino do direito criminal 
pertenceu a Basílio Alberto de Sousa Pinto, que transitou da 
Faculdade de Leis, no período que decorre de 1843 a 1861, 
portanto, desde que se associou ao direito administrativo numa 
única cátedra e em seguida a ter recuperado a posição da cadeira 
exclusiva.
Existem lições de Sousa Pinto, redigidas por alunos com base 
na prelecção oral do mestre, partindo-se, mais ou menos, do 
compêndio de Mello Freire. Também ajuda a fazer uma ideia do 
ensino ministrado o programa que se conhece, elaborado para o ano 
de 1853. Aliás, foi durante a sua regência que se publicou o nosso
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primeiro Código Penal18. Este merece-lhe algumas críticas, 
como as de desconhecer em absoluto o sistema penitenciário, 
ele defendia. Sousa Pinto não se
18 Promulgado durante a ditadura de Saldanha, através de Decreto de 10 de Dezem­
bro de 1852, que as Cortes sancionaram por Carta da Lei de 1 dc Julho de 1853, 
após o restabelecimento da normalidade constitucional. Sobre a elaboração desse nosso primeiro 
Código Penal c as várias tentativas anteriores, desde a dc Mello Freire (cfr., supra, n.°3), ver 
G. Braga da Cruz, O movimento abolicionista c a abolição da pena de morte em Portugal, cit., nota 
155 da pág. 77 c nota 187 da pág. 101, Eduardo Correta, Direito Criminal (com a colaboração 
dc Figueiredo Dias), vol. I, Coimbra, 1963, págs. 104 c segs., e Estudos sobre a evolução das penas, 
cit., págs. 66 c segs., M. Cavaleiro de Ferreira, Direito Penal Português, vol. I (Parte geral), 
Lisboa, 1981, págs. 70 c segs., c Pbter Húnerfeld, Die Enttvicklung der Kriminalpolitik in 
Portugal, cit., págs. 40 c segs..
19 Sobre o tema, consultar, por todos, o cit. estudo dc Braga da Cruz, O movimento 
abolicionista e a abolição da pena de morte em Portugal. Muito importantes são as comunicações 
c conclusões do «Colóquio Internacional Comemorativo do Centenário da Abolição da Pena 
de Morte cm Portugal», que se realizou em Coimbra, dc 11 a 16 de Setembro de 1967, 
as quais se encontram reunidas em três volumes com a epigrafe Pena de Morte, publicados 
pela Faculdade de Direito dc Coimbra.
20 Rclativamcnte a estes e a outros aspectos, ver Paulo Merêa, Esboço, cit., fase. I, 
págs. 50 c segs..
21 Durante o ano lectivo dc 1878-1879, de 22 de Abril a 20 dc Maio, coube a Manuel 
Emídio Garcia a susbtituiçao dc Henriques Sccco. Voltou Garcia a assumir a regência do direito 
penal em 1884-1885, mas a cadeira foi encerrada no mês dc Novembro, como consequência 
de um conflito académico. Entre Henriques Sccco c Henriques da Silva, foram titulares da 
cadeira dc direito penal José Adolfo Tróni, José Dias Ferreira e António Cândido Ribeiro 
da Costa. Todavia, Adolfo Tróni e António Cândido não chegaram a regê-la, embora o
tais 
que 
manifesta contrário à consagração 
da pena de morte, mas, afinal, a abolição desta viria, a breve trecho, 
em Lei dc 1 de Julho de 1867, a constituir honroso precedente para o 
mundo inteiro19.
Quanto ao problema do direito de punir, situou-se no âmbito 
da escola ecléctica, que encarava essa magna questão combinando 
a justiça absoluta e a utilidade social. Parece poder concluir-sc, como 
já foi salientado, que o ensino de Sousa Pinto adere às concepções 
utilitárias preclássicas e que procurou um certo equilíbrio entre os 
aspectos teóricos e a preparação prática dos estudantes20.
Em 1861, sucedeu a Sousa Pinto, na regência do direito penal, 
António Luís dc Sousa Henriques Secco. Este e António Henriques 
da Silva, que, por seu turno, entrou na titularidade da cadeira no ano 
lectivo de 1886-1887, constituíram basicamente os professores da 
matéria até aos começos do nosso século21, quer dizer, durante o 
período de consolidação dessa disciplina.






Parece que, pelo menos de começo, Henriques Secco pouco se 
afastou das lições de Sousa Pinto. E manteve fundamental mente as 
suas posições doutrinais. Divergia, contudo, quanto à pena de morte, 
a que votava franca hostilidade. Aliás, o compêndio de Mello Freire 
só em 1868-1869 deixou de figurar no elenco dos livros oficialmente 
adoptados. Entre os anos lectivos de 1881-1882 e de 1888-1889, 
tomou-se obrigatória a aquisição do Código Penal comentado por 
Henriques Secco, que, no entanto, não constituía livro de texto, 
nem as anotações tinham propriamente objectivos didácticos, mas 
antes uma índole de aplicação prática da lei22.
O ensino universitário do direito penal inaugurou outra fase 
quando Henriques da Silva assumiu a sua regência em 1887. Baseou-se 
já no novo Código Penal, promulgado no ano anterior23. E, além
segundo ensinasse a matéria, como substituto, numa parte do ano lectivo dc 1881-1882 
Dias Ferreira passou pela cadeira de modo efémero. Quem efcctivamente sc dedicou ao rcspcc- 
rivo ensino, a partir de 1886-1887, foi Henriques da Silva, posto que só haja ascendido a 
catedrático em 1892. Obscrvc-se que Henriques da Silva, chamado à cadeira de direito penal 
cm Outubro dc 1886, trocou essa regência por outras logo no mês imediato, mas retomando-a 
definitivamente cm Fevereiro dc 1887 (cfr. Paulo Merêa, Esboço, cit., fase. Hf, pág. 62, nota 1, 
pág. 63, nota 3, c pág. 65, nota 1).
22 Vejam-sc desenvolvimentos em Paulo Merêa, Esboço, cit., fase. III, págs. 62 e segs. 
Henriques Secco propusera-se elaborar um livro dc texto correspondente às exposições das aulas. 
Dividia-se em dois volumes: o primeiro dedicado aos delitos c o segundo às penas. Mas a 
obra não foi por diante, somente se dando à estampa alguns capítulos do primeiro volume 
na «Revista dc Legislação e dc Jurisprudência», a partir de 1872 (anos 4.°, 5.°, 8.° e 9.°). 
É interessante recordar que Henriques Secco publicou, cm 1848, um Manual Histórico do 
Direito Romano. Embora modesto, constitui o primeiro compêndio entre nós elaborado sobre 
a história do direito romano, nele se utilizando já as Institutos de Gaio, descobertas em 1816 
(cfr. Paulo Merêa, Esboço, cit., fase. I, pág. 33, nota 1, e G. Braga da Cruz, A Revista 
de Legislação e de Jurisprudência — Esboço da sua História, vol. I, Coimbra, 1975, pág. 57, 
nota 112 (sep. da «Rev. de Leg. e dc Jurisp.», cit., anos 101.® a 107.°).
23 A respeito da evolução que conduziu à Reforma Penal e das Prisões de 1867, 
à Nova Reforma Penal de 1884 e ao Código Penal de 1886, bem como relativamcntc a 
outras providências posteriores sobre a matéria, entre as quais a Lei de 21 de Abril de 1892, 
consultar Braga da Cruz, O movimento abolicionista, cit., págs. 104 e segs., Eduardo 
Correia. Direito Criminal, cit., vol. I, págs. 106 c segs., A influência de Fratiz v. Liszt sobre 
a reforma penai portuguesa, Coimbra, 1971, págs. 5 e segs. (sep. do «Boi. da Fac. dc Dir.», cit., 
vol. XLVI), e Estudos sobre a evolução das penas, cit., págs. 74 e segs., Cavaleiro de 
Ferreira, Direito Penal Português, cit., vol. I, págs. 73 c segs., c Peter Húnerfeld, Die Entivicklung 
der Kriminalpolitik in Portugal, cit., págs. 57 e segs.. Momento muito significativo foi a 
larga difusão que teve, entre nós, o correccionalismo de Kail Roedci, cm que se inspirou o pro- 
jecto de Código Penal dc Lcvy Maria Jordão, cuja edição definitiva data dc 1864, 
projecto esse que, embora não tenha sido convertido em lei, marcou sem dúvida o sentido
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das reformas posteriores. Sobre as atenções que o projecto dc Levy Maia Jordão despertou 
na Europa, ver, espccialmente, Jeschbck, Príncipes et Solutions de la politique criminelle dons la 
reforme pênale alemande et porlugaise, in «Estudos ín memoriam do Prof. Doutor José Beleza 
dos Santos», cit., vol. I, pág. 438, nota 11.
24 Sobre quanto se escreve, ver Paulo Merêa, E<l>op, cit., fase. ITI, págs. 65 c segs., 
e Eduardo Corrbia, A influência de Franz v. Liszt sobre a reforma penal portuguesa, cit., 
págs. 8 e segs.. A Henriques da Silva sucedeu, na regência da cadeira de direito penal, 
José Caeiro da Matta. Relativamente à apreciação das posições filosóficas de Henriques da 
Silva e ao seu enquadramento na escola positiva, consulte-se, cm especial, L. Cabral db 
Moncada, Subsídios para uma história da filosofia do direito em Portugal (1772-1911), Coimbra, 
1938, págs. 173 e segs. <- págs. 205 e segs. (sep. do «Boi. da Fac. dc Dir.», cit., vols. XIV e XV). 
Em sentido algo diverso se manifesta Eduardo Corrbia, A influência de Franz v. Liszt, cit. 
pág. 10, nota 4. A respeito de Henriques da Silva, ver ainda Braca da Cruz, A Rev. de Leg. 
e de Jurisp., cit., vol. I, págs. 71 c segs..
disso, o início desse ensino coincide com a penetração, entre 
nós, das idtias da escola italiana de sociologia criminal, a que adere 
com franco entusiasmo. Tais doutrinas ocupavam uma posição 
destacada nas suas exposições. Nelas se procura corrigir os excessos 
da escola antropológica com a relevância atribuída às causas sociais 
da criminalidade. A respeito do problema dos fins das penas, 
em decorrência do pensamento filosófico utilitarista, de que era adepto 
confesso, realçava o objectivo prccípuo de defesa da sociedade, através 
da prevenção ou intimidação geral, completada com a prevenção 
especial ou intimadação particular, em que se envolvia a necessidade 
de regeneração ou «emenda» dos delinquentes.
Tem sido, de resto, salientado como no nosso país se acompanhou, 
durante as últimas três décadas do século xix, a confrontação dos 
modernos movimentos do direito penal e destes com as directivas clás­
sicas. Tudo isso se reflecte na prestigiosa docência de Henriques 
da Silva, que se prolonga por cerca de vinte anos e cujas orientações 
seriam continuadas24.
Pelo que toca ao processo criminal, o plano de estudos intro­
duzido em 1865 incluiu-o, como foi referido, na 15.1 cadeira, conhe­
cida pela simples designação dc Prática, ao lado dos processos civis 
especiais e do processo comercial. Até à aposentação, em 1891, 
manteve-se como seu titular Joaquim José Paes da Silva (Júnior). 
No entanto, do ano lectivo de 1881-1882 em diante, por falta de 
saúde de Paes da Silva, a regência coube sobretudo a Avelino 
Augusto Maria Calisto e a José Joaquim Lopes Praça. Este último 
ensinou, em substituição de Paes da Silva, desde 1882 até 1887.
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Ver Paulo Merêa, Esboço, cit., fase. III, págs. 72 c segs..
Ver Braga da Cruz, A Rev. de Leg. e de Jurisp., cit., vol. I, págs. 477
7. Ficou sumariamente descrito o modo como despontou, entre 
nós, a docência universitária do direito penal substantivo e do 
correspondente processo, inclusive da matéria conexa da medicina 
legal. Pouco mais resta acrescentar sobre a consolidação dessas 
disciplinas.
Pode dizcr-sc que a Universidade de Coimbra entrou pratica- 
mente no século xix com uma reforma de todo o seu ensino. 
A iniciativa pertenceu a um gabinete de José Luciano de Castro, 
que, em Portaria de 3 de Janeiro de 1899, convidou as diversas 
Faculdades a sugerir as providências que entendessem convenientes. 
Seguiu-se um Governo regenerador, de Hintze Ribeiro, que manteve 
os propósitos pedagógicos do Partido Progressista. Nesse sentido, 
foi expedido um ofício, em 23 de Fevereiro de 1901, dirigido à 
Universidade, no qual se indicavam as bases da reforma projectada e 
se consultavam os conselhos escolares.
A Faculdade de Direito designou uma comissão integrada por 
três dos seus membros — Dias da Silva, Guilherme Moreira e Marnoco 
e Sousa—, com o encargo de elaborar um relatório sobre a parte 
respeitante aos estudos jurídicos. A 16 de Abril de 1901, foi apresen­
tada a Proposta de Lei n.° 42-L, contendo as bases da reorganização 
da Univeisidade de Coimbra. Finalmente, introduziu a reforma o 
Decreto n.° 4, de 24 de Dezembro do mesmo ano de 1901 27.
À aposentação de Paes da Silva, tornou-sc proprietário da 
cadeira Manuel Emídio Garcia, mas não chegou a regê-la. E, assim, 
como lente substituto, a partir do ano lectivo de 1892-1893, 
ensinou Manuel Dias da Silva, que passou a titular da cadeira 
em 1895-18962S.
Quando Dias da Silva faleceu, a 5 de Setembro de 1910, o ensino 
do processo penal, de acordo com a reforma de 1901, integrava-se na 
16.“ cadeira, em cuja titularidade lhe sucederia José Alberto dos 
Reis. Por acumulação, José Alberto continuou a reger a outra cadeira 





27 Sobre a reforma de 1901, pode ver-sc a nossa síntese Leis, Cânones, Direito (Facul­
dades de), in «Dicionário de História de Portugal», cit., vol. II, págs. 687 e segs., c, para maiores
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desenvolvimentos, o nosso estudo O ensino do direito em Portuga! no séenlo XX (Notas sobre as 
reformas de 1901 e de 1911), I, Coimbra, 1964, págs. 5 c segs. (sep. do «Boi. da Fac. de Dir.», 
cit., vol. XXXIX).
28 Ainda antes dc promulgada, já algumas das disposições da reforma de 1901, 
que se iam conhecendo, eram objccto dc severas críticas. Estas subiram de tom após 
a sua entrada cm vigor. Pode consultar-sc, a tal respeito, a série de artigos do jornal 
«O Conimbriccnsc», publicados entre 10 de Dezembro de 1901 e 1 de Fevereiro de 1902. 
Com certo exagero, aí se escreveu, por exemplo: <Todas as previsões pessimistas foram 
excedidas por essa coisa sem espírito dc sistema e sem ideal, misérrimo corpo dc delito de 
uma punível pobreza dc ideias c de prosa, que é a anã e grotesca reforma da Universidade que
Em relação aos estudos jurídicos, vcrifica-sc que o período ante­
rior a esta reforma significou já uma mudança importante, consti­
tuindo como que o preâmbulo da quadra agora inaugurada. Com 
efeito, durante o último vinténio do século xix, assistiu-se a uma 
progressiva penetração das concepções positivistas e sociológicas no 
ensino das várias disciplinas. O novo plano de estudos limitou-sc 
a consagrar inteiramente uma tal orientação.
Entendia-sc que o direito não poderia limitar-se à simples análise 
c interpretação dos textos, mas que encontrava o seu adequado 
complemento nos estudos respeitantes à vida do homem cm sociedade. 
Foram naturalmentc grandes os reflexos desta directiva. Rcstrin- 
gindo-nos ao ensino do direito penal, cabe salientar que nele se 
abrangeu expressamente o estudo sociológico do crime. Então, como 
14.’ cadeira do curso, professada no 4.° ano, recebeu a designação dc 
«sociologia criminal e direito penal».
Ainda não se produziu a autonomização do ensino do direito 
criminal adjcctivo. Este continuou a fazer parte de uma cadeira, 
professada no 5.° ano, que abrangia também os processos especiais 
civis e comerciais c a prática judicial (16.’ cadeira). Mas deter­
minou-se a obrigatoriedade da medicina legal (18.’ cadeira), com 
frequência na Faculdade de Medicina.
A reforma de 1901 melhorou consideravelmente os nossos estudos 
jurídicos, embora se desse apenas remédio às necessidades reputadas 
mais urgentes. Continuavam as «precárias condições do Tesouro» — 
o mal crónico que durante o século xix sempre condicionou os aper­
feiçoamentos pedagógicos. Os próprios reformadores admitiram que 
se ficara aquém do que se passava contemporaneamente em certos paí­
ses estrangeiros.
Desde a primeira hora se dirigiram à nova organização do ensino 
apreciações bastantes severas28. Não admira, portanto, que em breve





acaba dc desonrar as colunas tolerantes do Diário do Governo (...). O decreto c pior 
do que o relatório. Nada mais chatamentc acanhado c imbecil» (n.° 5 646), «Carta Magna 
da crctinocracia» (n.° 5 650) (cfr. o nosso estudo O ensino do direito eni Portugal no século XX, 
cit., I, pág. 23, nota 40).
29 A Faculdade de Direito e o seu ensino, Coimbra, 1907.
30 Designou-se José Alberto dos Reis para redigir o parecer justificativo da referida 
alteração de cadeiras. Sidónio Pais apresentou ainda as seguintes propostas: a) que fosse 
nomeada uma comissão da Faculdade para proceder à reforma dos estudos — sendo confirmada 
a comissão anteriormente constituída e devendo esta escolher um dos seus membros como 
representante junto da comissão central: h) que da comissão central fizesse parte um repre­
sentante eleito pela Academia; c) que se elaborasse, com a brevidade possível, um projecto 
de regime dos actos grandes (ver o nosso cit. est. O ensino do direito em Portugal no 
século XX, 1, pág. 34).
31 Decreto com força dc Lei dc 14 de Novembro dc 1910, in «Diário do Governo», 
n.° 36, de 16 de Novembro.
32 Ocorre recordar, cm paralelo ao que se passou no plano do ensino, que os 
esforços dc aperfeiçoamento c codificação do processo civil não sc estenderam com a 
mesma perserverança às instituições do processo penal. A história da legislação mostra-se muito 
elucidativa. Para substituir o velho sistema das Ordenações Filipinas, concentrado nos seus 
livros III c V, publicaram-sc, pouco antes dos meados do século xix, as chamadas
se começasse a pensar na substituição da reforma de 1901. A propósito 
do célebre conflito académico de 1907, o ensino da Faculdade de 
Direito tomou-se objecto de violentíssimas críticas. Dois dos seus 
professores, Mamoco e Sousa ejosé Alberto dos Reis, não deixaram 
de responder a essas críticas29. Aliás, decorriam importantes diligen­
cias da reforma, que se incrementaram e em que a Faculdade de 
Direito desenvolveu esforços verdadeiramente notáveis. Além dos 
referidos professores, devem recordar-se os nomes de Guilherme 
Moreira, Machado Villela, Guimarães Pedrosa e Lobo de Ávila Lima.
Foram-se introduzindo algumas alterações ao sistema que vigo­
rava. Uma delas respeita ao processo penal. Em reunião do conselho 
da Faculdade de Direito, que teve lugar a 4 de Novembro dc 1910, 
Sidónio Pais, vice-rcitor, propôs a substituição da cadeira de direito 
eclesiástico por uma de processo penal30. Poucos dias volvidos, essa 
sugestão era acolhida pelo Governo31, que suprimiu efectivamentc 
o ensino do direito eclesiástico português, até aí ministrado no 
3.° ano, como 11.1 cadeira. Para o seu lugar, deslocou-sc a socio­
logia criminal e o direito penal, ao mesmo tempo que, cm vez 
destas matérias, se colocou na 14.3 cadeira o processo penal e a prática 
judicial. Assim se aliviou a 16.3 cadeira, agora apenas consagrada aos 
processos especiais civis e comerciais32.
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Não tardaria a Faculdade de Direito a concluir o seu projecto 
de reforma dos estudos jurídicos, em que Machado Villcla teve uma 
actuação muito destacada. Aceito pelo Governo Provisório repu-
Reforma Judiciária (1832), Nova Reforma Judiciária (1837) c Novíssima Reforma Judiciária 
(1841), que abrangiam o processo civil c o processo penal. Contudo, os destinos destes ramos 
do direito adjcctivo rapidamente se dissociariam: no ano de 1876, surgiu o nosso primeiro 
Código de Processo Civil, scguindo-sc os Códigos de Pioccsso Comercial de 1895 c 1896 
(quanto a estes, ver Braga da Cruz, A Rct>. da I~’g. c dc Jiirisp., cit., vol. I, pág. 206, nota 522), 
o Código dc Falências de 1899 c, pela fusào dos dois últimos, o Código dc Processo Comer­
cial de 1905; ao passo que, mi matéria dc procc-so penal, cont nuou ainda a vigorar 
durante largo tempo a Novíssima Reforma Judiciária, embora alterada c completada através 
de numerosos diplomas avulsos. A legislação dc processo penal ia-se tornando, assim, cada vez 
mais caótica e de difícil consulta. É certo que se verificaram algumas tentativas da sua codifi­
cação (ver Braga da Cruz, ibid., vol. I, págs. 185 c segs.), mas o primeiro Código de 
Processo Penal português só viria a nascer com a iniciativa do Ministro Manuel Rodrigues 
Por diploma de 10 dc Julho de 1926 (in «Diário do Governo», II série, n.® 162, de 13 de 
Julho de 1926), foi encarregado Francisco Henriques Góis, ajudante do Procurador da Repú­
blica junto da Relação do Porto, dc apresentar, até ao dia 15 imediato, «um projecto dv Código 
de Processo Criminal, tomando por base o que se encontra legislado sobre a matéria e 
estabelecido pela jurisprudência dos tribunais». É claro que, dentro de escassos cinco dias..., 
só poderia cntrcgar-sc um projecto já então necessária c praticamente concluído. No mesmo 
diploma se designa a comissão dc revisão — onde figuravam, ao lado dc outros, Beleza dos 
Santos e Abel de Andrade—, a que se concedeu o «prazo máximo c improrrogável de 
quinze dias» para o correspondente trabalho. Mais: Henrique Góis e os membros da 
comissão revisora desempenhariam as funções para que eram designados «sem prejuízo dos ser­
viços dos seus rcspectivos cargos». Tornava-se naturalmcntc impossível fazer obra acabada 
nesse breve tempo. E, de facto, o Código dc Processo Penal só veio a ser publicado pelo 
Decreto n.° 15 396, dc 10 de Abril de 1928, devendo iniciar-se a sua vigência cm 1 de Julho 
seguinte. Todavia, logo o Decreto n.° 15 462, dc 10 dc Maio, da iniciativa de José da 
Silva Monteiro, novo Ministro da Justiça c dos Cultos, prorrogou esse prazo, para que o texto 
fosse novamente revisto por uma comissão de que faziam parte Beleza dos Santos, 
Henriques Góis e Avelino Júlio Pereira dc Sousa, juiz da 1.* instância. Como os trabalhos 
dc revisão se atrasassem, voltou-sc a adiar a entrada cm vigor do Código (Decreto n.° 15 968, 
de 18 dc Setembro de 1928). Apenas se publicou definitivamente pelo Decreto n.® 16 489, 
dc 15 dc Fevereiro de 1929, com vigência a partir dc 1 dc Março imediato, quando Mário 
de Figueiredo sobraçava a Pasta da Justiça e dos Cultos. Deve reconhecer-se que Beleza 
dos Santos desempenhou um papel preponderante nos trabalhos preparatórios do Código. 
Entretanto, havia-sc já iniciado a modernização do processo civil e do processo comercial, 
mercê de várias reformas parciais, que culminaram com a unificação de todas as normas 
adjcctivas respeitantes ao direito privado no Código de 1939, cujo projecto foi da autoria 
de José Alberto dos Reis. O sistema deste Código dc Processo Civil mantém-se basicamente 
em vigor, não obstante as sucessivas actualizaçòcs que recebeu, sobretudo cm 1961 e 1967. 
Decorre a elaboração do projecto de um novo Código dc Processo Civil, a cargo de uma 
comissão presidida por João dc Matos Antunes Varela, a que se devem algumas disposições 
promulgadas com carácter intercalar. Por seu turno, o Código de Processo Penal de 1929





foi sofrendo importantes alterações, como as introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 35 007, de 
13 de Outubro de 1945, e pelo Decreto-Lei n.° 185/72, de 31 de Maio, além de outras poste­
riores. Espera-se, para haver, a publicação de um novo Código de Processo Penal, a cujos 
trabalhos preparatórios presidiu Jorge de Figueiredo Dias.
33 Quanto à reforma de 1911, remete-se para nossa síntese Leis, Cânones, Direito 
(Faculdades de), in <Dicionário de História de Portugal», cit., vol. II, págs. 688 c segs., c para 
nosso estudo O ensino do direito em Portugal no século XX, cit., I, págs. 22 e segs..
34 Em reunião do Conselho, havida a 3 de Junho de 1911, distribuiu-se a tarefa de 
preparação dos programas das diversas cadeiras e cursos, que, nos termos da nova reforma, 
competia à Faculdade organizar: Caeiro da Matta recebeu o encargo de redigir o programa do 
direito penal, a José Alberto dos Reis couberam os programas das diversas disciplinas 
processuais e a Sobral Cid, lente da Faculdade de Medicina, o de medicina legal (ver o 
nosso estudo O ensino do direito em Portugal no século XX, cit., I, págs. 46 e segs.).
blicano, foi o mesmo sancionado através do Decreto com força dc 
Lei de 18 dc Abril de 1911.
Não vem para o caso referirem-se os esforços verdadeiramente 
paradigmáticos — e nunca, entre nós, excedidos — que se desen­
volveram na preparação dessa reforma, dentro do regime de 
autonomia que em 1907 tinha sido concedido à Universidade e pelo 
qual se reconheceu aos conselhos escolares a importante atribuição 
de «determinar os métodos dc ensino e a forma dos exames c 
exercícios». Como seria pouco cabida uma descrição dos resultados 
obtidos, que representaram uma audaciosa transformação das bases 
pedagógicas do nosso ensino jurídico, ou as razões do insucesso dessa 
reforma, onde pode encontrar-se a distância que tantas vezes separa 
subitamente os grandes ideais da praxis33.
Apenas recordarei que no 4.° grupo, constituído pelas Ciências 
Jurídicas, se encontra uma cadeira de direito penal e um curso de 
processo penal. A seu lado, também se coloca um curso de medicina 
legal. Determinou a Lei n.° 499, publicada em 30 de Março de 
1916, que o referido curso de medicina legal, integrado na 
de Direito, fosse regido pelo professor dessa matéria na 
de Medicina.
Assim se firmou a autonomização das disciplinas dc direito penal 
substantivo e adjectivo, bem como a dc medicina legal34. Nas 
reformas empreendidas daí em diante, até aos nossos dias, os únicos 
problemas levantados ficaram circunscritos ao do alargamento do 
ensino dessas matérias e ao do ano do curso em que deveriam ser pro­
fessadas.
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35 Sobre as várias tentativas, consultar Marcello Caetano, Apontamentos para a his­
tória da Faculdade de Direito de Lisboa, in «Revista da Faculdade dc Direito da Universidade 
de Lisboa», vol. XHI, Lisboa, 1959, págs. 14 c segs.. Houve mesmo uma iniciativa que 
visava o estabelecimento, alem da de Coimbra, de mais duas Faculdades de Direito, uma em 
Lisboa c outra no Porto. Nesse sentido foi a proposta do deputado Rocha Peixoto, na 
sessão de 5 de Janeiro de 1886 (cfr. «Diário da Câmara dos Deputados», ano de 1886, págs. 879 
e segs., sobretudo págs. 898 e 914 e seg.).
8. Entretanto, produziu-se um facto de grande importância 
para o nosso ensino jurídico: a criação, em Lisboa, de uma Faculdade 
de Direito. A ideia surgiu após a implantação do regime liberal35, 
mas apenas se efectivou com a proclamação da República. Por 
Decreto de 22 de Março de 1911, foram estabelecidas as Universi­
dades de Lisboa e do Porto, depois do que, em 19 de Abril, a Cons­
tituição Universitária integrou na primeira uma Faculdade de Ciên­
cias Económicas e Políticas. A lei orçamental do Ministério do 
Interior de 30 de Junho de 1913 autorizou o Governo a organizar a 
nova escola, que passou a dcsignar-sc, bem ao estilo da época, Facul­
dade de Estudos Sociais c de Direito. Seguiu-sc o Decreto n.° 118, 
de 4 de Setembro de 1913, que introduziu a «Organização e Fun­
cionamento das Faculdades de Direito», como lei única para as Facul­
dades de Coimbra e de Lisboa — diploma qac assentou nos princí­
pios do Decreto de 18 de Abril de 1911 c que foi elaborado de har­
monia com os regulamento aprovados por Decreto de 21 de Agosto 
do mesmo ano, aproveitando-se, todavia, a oportunidade para com­
pletar ou aperfeiçoar certos pormenores desse regime.
A Faculdade de Estudos Sociais c de Direito abriu as suas portas 
no ano lectivo de 1913-1914. Pelo Decreto n.° 3370-C, de 15 de 
Setembro de 1917, mudou-se-lhe o nome para Faculdade de Direito. 
A mesma Faculdade veio a ser extinta em 12 de Abril de 1928, junta­
mente com a Faculdade de Letras do Porto e a Faculdade de 
Farmácia de Coimbra, mas logo restaurada a 13 de Outubro ime­
diato, pelo Decreto-Lei n.° 16 044, que, aliás, estabeleceu um novo 
plano dos estudos jurídicos.
Durante o ano lectivo de 1915-1916, funcionou pela primeira 
vez, na Faculdade de Direito de Lisboa, o 5.° ano, ou seja, o último 
ano da licenciatura. Nela se incluíam, como sabemos, a cadeira de 
direito penal e o curso de proceso penal. A regência das duas disci­
plinas foi confiada a Abel de Andrade, transferido da Faculdade de 
Direito de Coimbra, que a manteve até à sua aposentação, por
78 DIREITO E JUSTIÇA
em Outubro 
antecedente mês de 
ensino universitário.
9. Chego ao termo da breve resenha que me propus c que pouco 




8 a 28 dc Julho dc 1933, apresentando a dissertação Da participação criminosa, que foi arguente 
Abel de Andrade. Em reunião de 19 de Janeiro de 1940, o Conselho da Faculdade tomou a deli­
beração de, pela primeira vez, contratar doutores para as funções de professores auxiliares. 
Além de Cavaleiro de Fcrrcira, a Faculdade contratou Luís da Câmara Pinto Coelho, este 
para a regência dc direitos reais (cfr. Marcello Caetano, est. e lug. cit., págs. 127 c scg. 
e 141). Cavaleiro de Fcrrcira viria a prestar provas para professor extraordinário cm Abril 
dc 1943, sendo a sua dissertação A personalidade do delinquente na repressão e na pervenção 
apreciada por José Beleza dos Santos. No mês dc Janeiro de 1944, Cavaleiro dc Fcrrcira 
ascendeu a professor catedrático, tendo feito uma lição sobre a premeditação, também 
discutida por Beleza dos Santos (cfr. Marcello Caetano, est. e lug. cit., págs. 153 c segs.).
39 Em complemento da série dc professores que regeram na Faculdade de Direito 
de Coimbra as disciplinas de direito penal c de processo penal, antes indicados (ver, supra, 
n.° 6), resta acrescentar que a José Caciro da Matta sucedeu José Beleza dos Santos, 
no ano lectivo de 1919-1920, em virtude da sua já referida transferência para a Faculdade de 
Direito de Lisboa, por Decreto de 14 dc Agosto dc 1919 (ver Braga da Cruz, A Rev. 
de Leg. e deJurisp., dt., vol. I, pág. 566). Beleza dos Santos assegurou ininterruptamente o ensino 
dessas disciplinas até 1944-1945, inclusive, passando então a reger só uma cadeira dc direito 
criminal no curso complementar (6.° ano). Aquelas disciplinas do curso geral foram atribuídas, 
do ano lectivo dc 1945-1946, a Eduardo Henriques da Silva Correia. Só cm 1953-1954
limite de idade, em Outubro dc 193636. Sucedeu-lhe José Caeiro 
da Matta, também antigo professor dc Coimbra. Todavia, não pôde 
este desempenhar-se de tal incumbência, por motivo de comissões 
de serviço público no estrangeiro. Daí que o Conselho da Faculdade 
deliberasse encarregar da regência do direito penal e do processo penal, 
respectivamente, Marcello Caetano e Paulo Cunha37.
Nos começos de 1940, assumiu o ensino dessas disciplinas Cava­
leiro dc Ferreira, que se especializara em direito penal na Universidade 
de Munique38. Não voltou a haver, na Faculdade de Direito de 
Lisboa, doutoramento ou concurso para o professorado, nessas maté­
rias, até à sua jubilação, em Dezembro de 1981. Tendo sido 
Cavaleiro de Ferreira nomeado, por Decreto de 6 de Setembro 
de 1944, Ministro da Justiça, o Conselho da Faculdade, logo no 
começo do ano lectivo imediato, entregou as regências de direito 
penal e de processo penal a M. Gomes da Silva. Apenas 
dc 1954, após ter deixado o Governo no 
Agosto, Cavaleiro de Ferreira retomaria o
Cfr. Marcello Caetano, est. e lug. cit., págs. 45 c scg., 132 c seg. c 135.
Cfr. Marcello Caetano, est. e lug. cit., pág. 136.
Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira prestou provas dc doutoramento dc




é que Beleza dos Santos trocou com Eduardo Correia a regência da cadeira do curso comple­
mentar pela do curso geral. Mas regressou à cadeira do curso complementar logo no ano 
lectivo imediato, que, aliás, precedeu a sua jubilação (1954-1955) (ver Braga da Cruz, 
ibid., vol. I, pág. 574, nota 1275; sobre Beleza dos Santos, além de Braga da Cruz, ibid., 
vol. I, págs. 548 e segs., consultar L. Cabral db Moncada e Eduardo Correia, in «Boi. da 
Fac. de Dir.», cit., vol. XXXI, respcctivamente, págs. 405 e segs. e págs. 411 e segs., assim 
como as notas biobibliográficas organizadas por Mário A. dos Reis Faria e publicadas nos 
<Estudos in memoriam do Prof. Doutor José Beleza dos Santos», cit., vol. I, págs. 469 e segs.). 
Os últimos doutoramentos e concursos até ao presente realizados cm Coimbra no âmbito 
dessas matérias foram os dos catedráticos Eduardo Henriques da Silva Correia, António Cas- 
tanheira Neves e Jorge de Figueiredo Dias, que têm assumido a responsabilidade do ensino 
das correspondentes disciplinas, e o de Jorge Leite Areias Ribeiro de Faria, Professor da Facul­
dade de Economia da Universidade do Porto. Castanhcira Neves voltou-sc, entretanto, para 
as áreas da filosofia do direito c da metodologia jurídica. Eduardo Correia foi jubilado em 
Outubro de 1985.
40 Aditam-se ainda Paulo Mbrêa, Relação dos professores da Faculdade de Direito desde 
a sua criação em 1836, Coimbra, 1966 (scp. do «Boi. da Fac. de Dir.», dt., vol. XLI), e Mário 
A. da Silva Maldonado, Alguns aspectos da história da criminologia em Portugal, in «Boletim da 
Administração Pcnitendária c dos Institutos de Criminologia», n.° 22.°, Lisboa, 1968, págs. 17 
e segs..
41 Ver as periodizações de Eduardo Correia, Direito Criminal, dt., vol. I, págs. 76 e 
segs. e págs. 101 e segs., Pbtbr HOnerebld, Die Entwicklung der Kriminalpolitik in Portugal, 
dt., c Jescheck, Príncipes et Solutions de la politique criminelle dans la ríforme pénale allcmcaide 
et portugaise, in «Estudos in memoriam do Prof. Doutor José Beleza dos Santos», dt., vol. I, 
págs. 433 c segs..
6
completei algumas notas que ficaram de investigações dirigidas 
objcctivos de outra dimensão.
Mais importante, sem dúvida, do que saber-se como surgiu 
ensino autónomo do direito penal é acompanhar, através dos 
manuais e de outros subsídios deixados pelos sucessivos professores, 
a evolução do pensamento português nesse domínio. Sobretudo, 
aproximando-o das paralelas correntes de além-fronteiras e suas 
influências entre nós.
Os estudos que se foram indicando contêm valiosos elementos e 
pistas de investigação40. Como se verificou, o terreno encontra-se 
francamente desbravado e algumas conclusões seguras se atingiram 
já, a respeito do direito penal substantivo. Não se viveu 
à margem, mesmo cronologicamente41, das ideias e dos problemas 
que do estrangeiro apontavam os caminhos do progresso, embora 
tenha de reconhecer se, algumas vezes, um manifesto atraso no 
estudo sistemático da ciência do direito criminal, ou em relação às 
directrizes da ciência do direito penitenciário, e, outras vezes,
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n Quanto ao período a que se reporta, ver algumas considerações de José António 
Barreiros, As instituirdes criminais em Portugal no século XIX: subsídios para a sua história, 
in «Análise Social», vol. XVI, Lisboa, 1980, n.° 3, págs. 587 e segs..
43 Sobre o fim do processo penal, ver, entre nós, Jorge de Figueiredo Dias, 
Direito Processual Penal, vol. I, Coimbra, 1974, págs. 40 e scgs., e M. Cavaleiro de 
Ferreira, Curso de Processo Penal, vol. I (reimp.), Lisboa, 1981, págs. 34 c segs..
certo cunho de originalidade ao 
modernas.
Muito menos se conhece rclativamente ao processo penal42. 
Mas o interesse que apresenta não é menor, porquanto, ao lado do 
direito substantivo, constitui o processo um dos pressupostos da reali­
zação da justiça. O seu valor próprio e autónomo, acima de uma 
pura vocação de instrumentalidade, sobressai especificamente no pro­
cesso penal. E através deste, com efeito, que devem conciliar-se e 
garantir-se, ao mesmo tempo, os objectivos mais elevados da ordetn 
jurídica — quer dizer, a segurança e tranquilidade social e os 
direitos fundamentais dos cidadãos. Ele reflecte, em suma, o êxito 
ou inêxito na coordenação da defesa da sociedade com a autonomia 
individual43.
Em cada momento, o processo penal traduz, com clareza, as 
concepções políticas do Estado. Ao ocupar-se, como todo o universo 
jurídico, da conduta do homem de um ponto de vista axiológico, 
nele tendem, contudo, a projectar-se mais ampliadas do que tm qual­
quer outro ramo do direito as mutações da vida. Na sua evolução, 
encontram-se inevitavelmente duas constantes: o imperativo da pro- 
tecção contra a delinquência — que aponta para o princípio inqui­
sitório ou de actuação oficiosa — e o imperativo da protecção do indi­
víduo em relação a essa mesma sociedade, representada pelo 
Estado — que inculca o princípio contraditório ou de acusação e defesa. 
Sabe-se que a ampla consagração desta última directiva significou 
uma das conquistas do direito moderno.
Quais foram, todavia, as sucessivas posições concretas da lei 
portuguesa e dos nossos processualistas ou doutrinadores, designada- 
mente no campo do ensino universitário, em relação a esses dois 
vectores e seus corolários? A investigação histórico-jurídica ainda 
não proporcionou uma resposta sistematizada. E esta apresenta con­
siderável interesse.
adoptarem-se essas correntes
